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BEM TOMBADO

STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
BEM TOMBADO PELA UNIÃO – DESAPROPRIAÇÃO PELO MUNICÍPIO – DEVER DE CONSERVAÇÃO DA MUNICIPALIDADE

RE 168917 / RJ - RIO DE JANEIRO

Min. Francisco Rezek 
Órgão Julgador:  Segunda Turma

Julgamento:  19/12/1996 

Publicação:  06-06-97 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMÓVEL TOMBADO PELA UNIÃO. DESAPROPRIAÇÃO DO MESMO BEM PELO MUNICÍPIO, COM IMISSÃO PROVISÓRIA NA POSSE. DESISTÊNCIA DA AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. RESPONSABILIDADE PELOS DANOS CAUSADOS. Valendo-se o município da vertente mais larga de proteção do patrimônio cultural, a desapropriação, com imissão provisória na posse, cumpre-lhe o dever de reparar eventuais danos causados no imóvel. 

BEM TOMBADO – DESVIO DE FINALIDADE – INSTITUIÇÃO TRANSVERSA DE LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA – PRESERVAÇÃO A SER ATENDIDA POR DESAPROPRIAÇÃO

RE 219292 / MG - MINAS GERAIS

Ministro Octavio Gallotti 

Órgão Julgador:  Primeira Turma 

Julgamento:  07/12/1999 

Publicação:  23-06-2000 
EMENTA: Tombamento de bem imóvel para limitar sua destinação à atividades artístico-culturais. Preservação a ser atendida por meio de desapropriação. Não pelo emprego da modalidade do chamado tombamento de uso. Recurso da Municipalidade do qual não se conhece, porquanto não configurada a alegada contrariedade, pelo acórdão recorrido, do disposto no art. 216, § 1º, da Constituição. 

Voto em anexo

CONCEITOS PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICOS – PROTEÇÃO DE BEM MEDIANTE TOMBAMENTO

RE 182782 / RJ - RIO DE JANEIRO

Ministro Moreira Alves 

Órgão Julgador: Primeira Turma

Julgamento:  14/11/1995

Publicação:  09-02-95
EMENTA: Tombamento. PAR. 1. DO ARTIGO 216 da Constituição Federal. - A única questão constitucional invocada no recurso extraordinário que foi prequestionada foi a relativa ao par. 1. do artigo 216 da Carta Magna. As demais faltam o requisito do prequestionamento (sumulas 282 e 356). - No tocante ao par.1. do art. 216 da Constituição Federal, não ofende esse dispositivo constitucional a afirmação constante do acordão recorrido no sentido de que ha um conceito amplo e um conceito restrito de patrimônio histórico e artístico, cabendo a legislação infraconstitucional adotar um desses dois conceitos para determinar que sua proteção se fará por tombamento ou por desapropriação, sendo que, tendo a legislação vigente sobre tombamento adotado a conceituação mais restrita, ficou, pois, a proteção dos bens, que integram o conceito mais amplo, no âmbito da desapropriação. Recurso extraordinário não conhecido. 
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